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MEDABIL INDUSTRIA EM SISTEMAS CONSTRUTIVOS S/A CNPJ 94.638.392/0001-62
continuação

continua

Controladora
Saldo

31/12/2022
Aportes
2023

Pagamentos
2023

Correção
2023

Saldo
31/12/2023

LOURDES BILIBIO CAPITAL GIRO LP 5.008 - - - 5.008
DEBIDA 32 198 - 18 248
MEXTREMAMONTAGENS E EMPR. IMOB. LP (495) - - - (495)
CESAR BILIBIO CAPITAL GIRO LP 15.741 - - - 15.741
LIRES BILIBIO CAPITAL GIRO LP 850 - - - 850
MARCIA BILIBIO CAPITAL GIRO LP 12.265 - - - 12.265
MARIA FERNANDA TORRES CAPITAL GIRO LP - - - - -
L&LCM- PARTICIPAÇÔES LTDA - 447 21 468
TECNOFORTE CONSTRUTORA E INCOR CAPITAL 267 - - 34 301

33.668 - - 73 34.386

31/12/2023 31/12/2022
Empréstimos com
partes relacionadas

Empréstimos com
partes relacionadas

Obrigações com Acionistas 34.113 33.896
Empréstimo Mextrema (495) (495)
Emprétimo Tecnoforte 300 267
L&LCM - Participações 468 -

34.386 33.668

Controladora

31/12/2023 31/12/2022
Empréstimos com
partes relacionadas

Empréstimos com
partes relacionadas

Obrigações com Acionistas 34.113 33.896
Empréstimo Mextrema (495) (495)
Emprétimo Tecnoforte 300 267
L&LCM - Participações 468 -

34.386 33.668

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Saldo Inicial 6.280 3.125 6.280 8.419
Incorporação - 5.294 - -
Adições - 1.242 - 1.242
Baixas/Reversões (365) (3.381) (365) (3.381)
Saldo Final 5.915 6.280 5.915 6.280

Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

IPI 5.091 6.231 5.091 6.231
INSS - 439 - 439
ICMS 4.166 2.937 4.166 2.937
IRRF, IRPJ e CSLL 2.259 3.089 2.259 3.089
REINTEGRA 196 196 196 196
PIS 7.955 10.856 7.955 10.856
COFINS 36.838 50.554 36.838 50.554
ISSQN 949 949 949 949
OUTROS - 406 - 406
Total 57.454 75.657 57.454 75.657

Circulante 18.036 15.538 18.036 15.538
Não circulante 39.418 60.119 39.418 60.119

Controladora Consolidado

Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de
redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, caso aplicável.
A Companhia optou por reavaliar os ativos imobilizados pelo custo atribuído (deemed cost) na data de abertura do exercício de 2009.
Os efeitos do custo atribuído aumentaram o ativo imobilizado tendo como contrapartida o patrimônio líquido, líquido dos efeitos fiscais.
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria Companhia
inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que
esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração e os custos de desmontagem e de restauração do local onde
estes ativos estão localizados.
Depreciação
A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação à vida útil estimada de cada item do imobilizado, já
que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo.
A Companhia considera as seguintes vidas úteis econômicas para os bens constantes de seu ativo imobilizado:

Edifícios 1,53% a 4,00% ao ano
Máquinas e equipamentos 5,6% a 20% ao ano
Móveis e utensílios 10% ao ano
Equipamentos de informática 20% ao ano
i) Intangível
Os ativos intangíveis estão representados substancialmente por: softwares, marcas e patentes e por gastos com desenvolvimento de
novos produtos. Os ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial.
O ativo intangível gerado internamente resultante de gastos com desenvolvimento (ou de uma fase de desenvolvimento de um projeto
interno) é reconhecido se, e somente se, demonstradas todas as seguintes condições:
l A viabilidade técnica de completar o ativo intangível para que seja disponibilizado para uso ou venda.
l A intenção de se completar o ativo intangível e usá-lo ou vendê-lo.
l A habilidade de usar ou vender o ativo intangível.
l Como o ativo intangível irá gerar prováveis benefícios econômicos futuros.
l A disponibilidade de adequados recursos técnicos, financeiros e outros para completar o desenvolvimento do ativo intangível e para
usá-lo ou vendê-lo.
l A habilidade de mensurar, com confiabilidade, os gastos atribuíveis ao ativo intangível durante seu desenvolvimento.
Omontante inicialmente reconhecido de ativos intangíveis gerados internamente corresponde à soma dos gastos incorridos desde quando
o ativo intangível passou a atender aos critérios de reconhecimento mencionados anteriormente. Quando nenhum ativo intangível gerado
internamente puder ser reconhecido, os gastos com desenvolvimento serão reconhecidos no resultado do período, quando incorridos.
Subsequentemente ao reconhecimento inicial, os ativos intangíveis gerados internamente são registrados ao valor de custo, deduzido da
amortização e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas, assim como os ativos intangíveis adquiridos separadamente.
Ativos intangíveis com vida definida são amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor
recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo.
j) Estoques
Os estoques são mensurados pelo custo médio de aquisição ou de produção, que não excede o valor de mercado e inclui gastos in-
corridos na aquisição de estoques, custos de produção e transformação e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e
condições existentes.
k) Fornecedores
Os valores a pagar aos fornecedores são obrigações decorrentes de bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios,
sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. São reconhecidas pelo valor nominal e
acrescidas, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias e cambiais incorridos até as datas dos balanços.
l) Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos
O imposto de renda e contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas vigentes no fim do exercício.
Os impostos diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para
fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação, considerando as alíquotas vigentes de imposto de renda e
contribuição social, na extensão em que sua realização seja provável.
Para mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos das Propriedades de Investimento avaliadas pelo modelo de valor justo, estima-se
que os valores contábeis de tais propriedades serão integralmente recuperados através de uma operação de venda.
m) Ativos classificados como mantidos para venda
Os ativos não circulantes e eventuais passivos associados são classificados como mantidos para venda quando seu valor contábil for
recuperável, principalmente, por meio da venda.
ACompanhia tem em vigor um plano de desinvestimento e está avaliando oportunidades. O processo de venda é dinâmico, pois o desen-
volvimento das transações depende das condições negociais e de mercado, podendo sofrer alterações em função do ambiente externo
e da análise contínua dos negócios da Companhia.
Para a Companhia, a condição para a classificação como mantido para venda somente é alcançada quando a alienação é aprovada pela
Administração, o ativo estiver disponível para venda imediata em suas condições atuais e existir a expectativa de que a venda ocorra em
até 12 meses após a classificação como disponível para venda. Contudo, nos casos em que comprovadamente o não cumprimento do
prazo de até 12 meses for causado por acontecimentos ou circunstâncias fora do controle da companhia e se ainda houver evidências
suficientes da alienação, a classificação pode ser mantida. Estes ativos e seus passivos associados devem ser mensurados pelo menor
valor entre o contábil e o valor justo líquido das despesas de venda. Os ativos e passivos relacionados são apresentados de forma
segregada no balanço patrimonial.
n) Propriedade para investimento
A propriedade para investimento é mantida para valorização de capital a longo prazo e não para venda a curto prazo no curso ordinário
dos negócios.
A propriedade para investimento é mensurada inicialmente ao custo, incluindo os custos da transação. Após o reconhecimento inicial, a
propriedade para investimento é mensurada ao valor justo. Na primeira contabilização da propriedade para investimento, a Companhia
registrou o ganho e perda do valor justo nos resultados abrangentes.
Os ganhos e as perdas resultantes de mudanças no valor justo de uma propriedade para investimento são reconhecidos no resultado do
período no qual as mudanças ocorreram.
Os edifícios foram depreciados pelo método linear até a data em que o imóvel ocupado pelo proprietário se tornou propriedade para
investimento.
o) Provisões
Uma provisão é reconhecida se o Grupo tem uma obrigação legal ou presumida, que possa ser estimada demaneira confiável, e é provável
que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. Os custos financeiros incorridos são registrados no resultado. Quando
alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são esperados que sejam recuperados de um
terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de forma confiável.
p) Reconhecimento de receita
As receitas provenientes da venda de bens são reconhecidas quando a Companhia transfere os riscos e benefícios significativos da
propriedade das mercadorias ao comprador e é provável que a Companhia receba o previamente acordado mediante pagamento. Estes
critérios são considerados cumpridos quando as mercadorias são entregues ao comprador.
As receitas pela prestação de serviços de engenharia e montagem são reconhecidas de acordo com a efetiva prestação de serviço com
base nas medições aprovadas pelo cliente ou quando efetivamente concluídas.
q) Arrendamento mercantil
Ativos de direito de uso

A companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está
disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por
redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento.
O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e paga-
mentos de arrendamentos realizados até a data do início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito
de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos.
Passivo de arrendamento
Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamen-
tos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos
(incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber. Os pagamentos de arrendamento
incluem ainda o preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de ser exercida pela Companhia e pagamentos de
multas pela rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir a Companhia exercendo a opção de rescindir o arrendamento.
Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de empréstimos incremental na data de início
porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento
é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamentos efetuados. Além disso, o valor contábil
dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração
nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa
usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente.
Arrendamentos de Curto Prazo e de Ativos de Baixo Valor
Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesas pelo
método linear ao longo do prazo do arrendamento.
A movimentação dos ativos de direito de uso em 2022 e 2023, na controladora e no consolidado está abaixo apresentada:

A movimentação dos passivos de arrendamento em 2022 e 2023, na controladora e no consolidado está abaixo apresentada:

4. Caixa equivalentes de caixa e aplicações financeiras

5. Contas a receber de clientes
a) Abertura das contas a receber de clientes

b) Movimentações da provisão para perdas em créditos de liquidação duvidosa

c) Aging das contas a receber de clientes
Em 31 de dezembro, a análise do vencimento das contas a receber de clientes é a seguinte:

a) Os recebíveis estão apresentados líquidos das transações de cessão de direitos realizadas pela Companhia.
6. Estoques
A composição dos estoques pode ser assim resumida:

7. Impostos a recuperar
Os saldos de impostos a recuperar estão assim compostos:

8. Transações com partes relacionadas
Os principais saldos de ativos e passivos, bem como as transações que influenciaram o resultado do exercício, relativos a operações com
partes relacionadas decorrentes de transações entre as empresas do grupo e/ou acionistas estão abaixo relacionadas:
a) Empréstimos com partes relacionadas


